
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.042 - CE (2014/0269097-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SAFITUR SÃO FRANCISCO TRANSPORTES E TURISMO 

LTDA 
ADVOGADOS : KARINE FARIAS CASTRO 
  MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PEDIDO DE PARCELAMENTO. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem consignou: "a empresa recorrida efetuou em 2009 pedido 
de parcelamento, previsto na Lei n.° 11.941/09, tendo adimplido os pagamentos 
até 30/06/2011 (documentos a fls. 12/33), circunstância que suspendeu a 
exigibilidade do crédito tributário nesse período (...)".
2. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de que as 
CDAs 37.043.166-9 e 37.043.167-7 não foram parceladas na Lei 11.941/09 
pressupõe revolvimento fático-probatório, o que é vedado em Recurso Especial 
(Súmula 7/STJ).
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de dezembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 600.042 - CE (2014/0269097-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SAFITUR SÃO FRANCISCO TRANSPORTES E TURISMO 

LTDA 
ADVOGADOS : KARINE FARIAS CASTRO 
  MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão monocrática (fls. 446-448, e-STJ) que desproveu o 

recurso.

A parte agravante sustenta, em síntese, que a análise do recurso não importa no 

reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ, mas sim em mera valoração jurídica de fatos 

incontroversos.

Afirma (fl. 457, e-STJ):

"(...) os extratos constantes às fls. 148 e 152 desses autos, 
anexados pela própria Fazenda Nacional, comprovam que as CDAs nº 
37.043.166-9 e 37.043.167-7 NÃO FORAM PARCELADAS NA LEI 
11.941/2009, não havendo que se falar portanto, em qualquer causa suspensiva do 
crédito tributário no caso em exame, motivo pelo qual os mesmos estão prescritos 
(...)"

Pugna pela reconsideração da decisão agravada.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.11.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, na hipótese dos autos, o Tribunal 

de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e probatórias da causa, assim se 

manifestou (fl. 394, e-STJ, grifei):

(...) a empresa recorrida efetuou em 2009 pedido de 
parcelamento, previsto na Lei n.° 11.941/09, tendo adimplido os pagamentos até 
30/06/2011 (documentos a fls. 12/33), circunstância que suspendeu a 
exigibilidade do crédito tributário nesse período, tendo sido, em 
conseqüência, interrompida a prescrição, nos termos do art. 174, parágrafo único, 
IV, do CTN.

Uma vez que o parcelamento foi rescindido por falta de 
pagamento em 07/2011, a partir desta data recomeçou a contagem do prazo 
prescricional. Tendo sido a execução proposta em 12/03/2012 (fl. 35), não se 
operou in casu a prescrição arguida pela recorrida.

 Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal, no sentido de que as 

CDAs 37.043.166-9 e 37.043.167-7 não foram parceladas na Lei 11.941/09, requer 

revolvimento do conjunto fático-probatório, visto que a instância a quo utilizou-se de 

elementos contidos nos autos para alcançar tal entendimento. 

Assim, a análise dessa questão demanda o reexame de provas, o que é 

inadmissível na via estreita do Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". 

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DO 
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ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PEDIDO 
DE PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. CAUSA INTERRUPTIVA DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. 
DÉBITOS NÃO INCLUÍDOS NO PARCELAMENTO. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. A ausência do indispensável exame do alegado cerceamento de 
defesa pelo Tribunal de origem atrai a incidência das Súmulas 282 e 356/STF, 
sobretudo quando não são opostos os cabíveis embargos declaratórios a fim de 
suprir a omissão do julgado.

2. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

3. É consabido que a prescrição, por se tratar de matéria de ordem 
pública, pode ser alegada a qualquer momento e em qualquer grau de jurisdição.

4. Esta Corte assentou entendimento de que o pedido de 
parcelamento interrompe o prazo prescricional, por constituir reconhecimento 
inequívoco do débito, nos termos do art. 174, parágrafo único, IV, do CTN.

5. Na espécie, o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa,  consignou a comprovação da 
adesão da recorrente ao programa de parcelamento, de forma que a modificação 
de tal  premissa fática, como pretende a recorrente, demandaria o reexame de 
todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte, em vista 
do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1425947/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/09/2014, DJe 09/09/2014, 
grifei)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0269097-5 AREsp 600.042 / CE

Números Origem:  201402690975  37470920124058100  600042  83037020134050000

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SAFITUR SÃO FRANCISCO TRANSPORTES E TURISMO LTDA
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S)

KARINE FARIAS CASTRO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Salário-Educação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAFITUR SÃO FRANCISCO TRANSPORTES E TURISMO LTDA
ADVOGADOS : MANUEL LUIS DA ROCHA NETO E OUTRO(S)

KARINE FARIAS CASTRO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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